
Egrégio Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados
do Brasil – Secção de São Paulo

Quarta Turma Disciplinar – TED IV

[18/07/2009 Ag 72300507 RK027638304BR]

TED IV-09/6780-A
PD 04ROO21122009 (4657/2008)

CARLOS PERIN FILHO, nos autos do procedimento disciplinar 
em epígrafe, venho, respeitosamente, à presença deste Egrégio Tribunal, em atenção à 
notificação  pessoal  de  08.07.2009  (recebida  ontem,  cópia  anexa,  doc.  I),  expor  e 
requerer o que segue:

Antes  de  publicar  (ou  não)  textos  de  petições  à  este  Egrégio 
Tribunal e/ou aos Juízos de Direito e/ou Petições Administrativas e/ou comentários de 
fato e/ou de direito para as Cidadanias na Internet, em – www.carlosperinfilho.net – por 
diversas vezes substitutivas processuais limítrofes lembro que não contratei seguro de 
risco profissional e observo implicações éticas relacionadas à Computação.  Desde o 
século passado fazendo petições para as Cidadanias e publicando-as na Internet, aprendi 
na prática que redundâncias e duplicidades devem ser geradas para aferição valorativa 
de contradições não triviais noticiadas pelas mídias, bem como para corrigir erros de 
entendimento sintáticos, semânticos e/ou pragmáticos que eventualmente ocorrem neste 



e/ou  naquele  Procedimento  entre  Operadores(as)  do  Direito.  É  uma  espécie  de 
'resseguro' ou 'seguro do seguro' na prática, em procura constante, ética e disciplinar 
para  garantir  qualidade  e/ou  cobrir  riscos  na  prestação  de  serviços  jurídicos  de 
substituição processual. Os valores simbólicos das Ações Populares são de R$ 100,00 e 
os valores reais podem chegar a bilhões de reais para as Coletividades. 

A par do Código de Ética da Advocacia e do Estatuto respectivo, 
leio  e  releio  a  obra  do  professor  PAULO  CESAR  MASIERO 
( icmc.sc.usp.br/~masiero )  sob o título  Ética em Computação (São Paulo: EDUSP, 
2000), elaboração intelectual pioneira nesta res publica que auxilia na programação de 
minhas substituições processuais em engenharia social de redundância e duplicidade e 
possibilita  observar  nos  fatos  a  seguir  relacionados  -  originários  ao  que  parece  do 
Departamento de Informática desta Ordem e/ou do Departamento de Informática do 
Egrégio  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  TERCEIRA  REGIÃO  –  algo  a 
melhorar em matéria de Ética da Computação com efeitos positivos para a Ergonomia 
e/ou  Fatores  Humanos  deste  procurador  e  demais  Colegas  de  profissão  que 
eventualmente no futuro substituirão processualmente as Cidadanias, quer em Lógica 
Jurídica Clássica e/ou Paraconsistente.

Merece  consideração pelo(a)  ilustre  Assessor(a)  nomeado(a)  as 
razões a seguir articuladas em dois argumentos.

Em primeiro lugar mister lembrar que o Procedimento de  Autos 
SC 3372/04 – PD 3252/99 está em estatutário Recurso perante o Conselho Federal, 
(Carta  com  Aviso  de  Recebimento  RA  348955393BR  05/02/2009,  Ag.  Cidade 
Universitária). Logo tal procedimento não transitou em julgado e o efeito suspensivo foi 
pleiteado em argumento específico e adequado à substituição processual que advogo 
para as Cidadanias, situação de fato e de Direito Coletivo muito diferente da grande 
maioria  de  Procedimentos  que  tramitam  perante  este  Egrégio  Tribunal  Ético  e 
Disciplinar, notadamente porque abordo condutas substitutivas processuais complexas, 
originárias de contradições não triviais experimentadas coletivamente. Aqui, em ética e 
disciplinar ilustração  quase paraconsistente, vale afirmar com o matemático  PIERRE 
DELIGNE:

“-  In  my opinion,  seeing the ways in  which different people 
present the same thing gives several different points of view, 
and these opposing views yield flashes of insight!” (research*eu 
No. 59  March 2009 – http://ec.europa.eu/research/research-eu - 
p.  33)  em  tradução  livre:  '-  Na  minha  opinião,  observar  as 
maneiras  pelas  quais  diferentes  pessoas  abordam  as  mesmas 
coisas  proporciona  vários  pontos  de  vista  diferentes,  e  estes 
pontos de vista opostos rendem intuitivas inspirações!'



Em segundo  lugar  mister  lembrar  que  em tese  realmente  este 
Procedimento é autônomo aos demais Procedimentos Éticos e Disciplinares nos quais 
colaboro,  porém  na  prática  advocatícia  do  dia-a-dia  minha  experiência  pessoal  é 
diversa: Quando solicito carga de autos na Justiça Federal o(a) ilustre Funcionário(a) 
Público(a) que atente ao Público diz algo como:

– Doutor, não posso fazer a carga destes autos, pois o sistema 
de  informática  do  Tribunal  apenas  acusa  'suspensão  do 
exercício profissional'... É melhor o senhor verificar com a 
OAB...

O  mesmo  sistema  de  informática  disponível  àquele(a) 
Funcionário(a) Público(a) não diz qual procedimento ético e disciplinar teria dado causa 
àquela suspensão, que pode ter sido originada que qualquer um dos Procedimentos em 
tramitação neste Egrégio Tribunal, em episódio que me faz lembrar eventos literários 
ocorridos  com o  Cidadão JOSHEPH K.,  cujas  performances  magnificamente  foram 
escritas  por  KAFKA  em  O  Processo...  Ou  seja,  em  tese  os  procedimentos  são 
autônomos,  porém na  prática  da  informação automática  (sem a  necessária  Ética  da 
Computação) um repercute no outro [com desnecessário estresse adaptativo do então 
gerado  realismo  fantástico para  Todos(as)].  Esta  é  a  (des)razão  de  ser  daquela 
assimetria  de  informação,  que  procuro  reconhecer  e  superar  neste  e  outros 
Procedimentos.

Supor  que  foi  conferido  ao  Representado  oportunidade  ao  
contraditório e a ampla defesa, sem qualquer enfrentamento pelo mesmo quanto ao  
objeto  apurado  neste  Procedimento é  desconsiderar  as  circunstâncias  de  fato  e  de 
direito supra referidas, em afronta ao constitucional devido processo legal, ao meu sentir 
ético, disciplinar, jurídico e computacional.

Em  complemento  àquela  base  de  fato  desta  Petição,  a 
fundamentação  jurídica  do  mesmo está  no  Capítulo  II  do  Título  VI  do  Livro  I  do 
Código de Processo Civil brasileiro, em seu artigo 265, IV, fixa:

“Art. 265. Suspende-se o processo:

(....)

IV – quando a sentença de mérito:

a) depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da 
existência ou inexistência da relação jurídica,  que constitua o 



objeto principal de outro processo pendente;

b)  não  puder  ser  proferida  senão  depois  de  verificado 
determinado  fato,  ou  de  produzida  certa  prova,  requisitada  a 
outro juízo;

c) tiver por pressuposto o julgamento de estado, requerido como 
declaração incidente;
(....)”

Tais regras processuais são aplicáveis de modo complementar ao 
Estatuto  da  Advocacia,  Código  de  Ética  e  Disciplinar  e  Regulamento  Geral, 
evidenciando a conveniência e oportunidade do pedido então efetivado e ora reiterado.

Do exposto requeiro, após manifestação do(a) ilustre Assessor(a) 
Nomeado(a)  sobre o processado (ou  não)  e  sobre  esta  petição,  a  reconsideração  da 
decisão  supra noticiada,  para  suspender  o  andamento  deste  Procedimento  até  a 
ocorrência do antecedente lógico ético e disciplinar pleiteado nos autos SC 3372/04PD 
3252/99. Tal antecedente lógico ético e disciplinar pode ser e provavelmente será 
antecipado,  pois  em  engenharia  social  de  redundância  e  duplicidade  também  está 
presente nos autos PROC. SC 3104/03 (Origem: PD 6520/98-A), em tramitação perante 
a  4ª  Câmara,  que  julgará  no  próximo  dia  27  de  julho  recurso  de  Embargos  de 
Declaração sobre aquele efeito suspensivo pleiteado, conforme cópia de carta com aviso 
de recebimento de 05.07.2009 recebida em 10.07.2009 anexa (doc. II), pois espero tal 
Declaração em procedimentos análogos e na liberação ética computacional do sistema 
de  informática  desta  Ordem  e/ou  da  Justiça  Federal  para  futuras  cargas  de  autos 
processuais para as Cidadanias.

Requeiro  ainda  o  envio  de  impressão  especial  desta,  em 
redundante e dúplice segunda via que segue anexa (com negrito neste parágrafo), ao 
Departamento  de  Informática  desta  Ordem,  para  as  éticas  e  computacionais 
providências de programação julgadas oportunas e convenientes visando reconhecer e 
corrigir  a  assimetria  de  informação referida,  para  este  requerente  e  para  demais 
Colegas.

São Paulo, 18 de julho de 2009

Carlos Perin Filho
OAB-SP 109.649



Egrégio Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados
do Brasil – Secção de São Paulo

Quarta Turma Disciplinar – TED IV

[18/07/2009 Ag 72300507 RK027638304BR]

TED IV-09/6781-A
PD. 04R0011822009 (Antigo 4658/2008)

CARLOS PERIN FILHO, nos autos do procedimento disciplinar 
em epígrafe, venho, respeitosamente, à presença deste Egrégio Tribunal, em atenção à 
notificação  pessoal  de  08.07.2009  (recebida  ontem,  cópia  anexa,  doc.  I),  expor  e 
requerer o que segue:

Antes  de  publicar  (ou  não)  textos  de  petições  à  este  Egrégio 
Tribunal e/ou aos Juízos de Direito e/ou Petições Administrativas e/ou comentários de 
fato e/ou de direito para as Cidadanias na Internet, em – www.carlosperinfilho.net – por 
diversas vezes substitutivas processuais limítrofes lembro que não contratei seguro de 
risco profissional e observo implicações éticas relacionadas à Computação.  Desde o 
século passado fazendo petições para as Cidadanias e publicando-as na Internet, aprendi 
na prática que redundâncias e duplicidades devem ser geradas para aferição valorativa 
de contradições não triviais noticiadas pelas mídias, bem como para corrigir erros de 
entendimento sintáticos, semânticos e/ou pragmáticos que eventualmente ocorrem neste 
e/ou  naquele  Procedimento  entre  Operadores(as)  do  Direito.  É  uma  espécie  de 
'resseguro' ou 'seguro do seguro' na prática, em procura constante, ética e disciplinar 
para  garantir  qualidade  e/ou  cobrir  riscos  na  prestação  de  serviços  jurídicos  de 



substituição processual. Os valores simbólicos das Ações Populares são de R$ 100,00 e 
os valores reais podem chegar a bilhões de reais para as Coletividades. 

A par do Código de Ética da Advocacia e do Estatuto respectivo, 
leio  e  releio  a  obra  do  professor  PAULO  CESAR  MASIERO 
( icmc.sc.usp.br/~masiero )  sob o título  Ética em Computação (São Paulo: EDUSP, 
2000), elaboração intelectual pioneira nesta res publica que auxilia na programação de 
minhas substituições processuais em engenharia social de redundância e duplicidade e 
possibilita  observar  nos  fatos  a  seguir  relacionados  -  originários  ao  que  parece  do 
Departamento de Informática desta Ordem e/ou do Departamento de Informática do 
Egrégio  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  TERCEIRA  REGIÃO  –  algo  a 
melhorar em matéria de Ética da Computação com efeitos positivos para a Ergonomia 
e/ou  Fatores  Humanos  deste  procurador  e  demais  Colegas  de  profissão  que 
eventualmente no futuro substituirão processualmente as Cidadanias, quer em Lógica 
Jurídica Clássica e/ou Paraconsistente.

O r. Despacho exarado pelo Ilustre Presidente da Quarta Turma 
Disciplinar em atenção à minha petição de 03/04/2009 sob protocolo 04M0030842009 
12:26:30 OABSP assim comunicado foi:

“Vistos.

Fls. 70/72.

INDEFIRO  o  pedido  de  suspensão  deste  Procedimento 
referenciando os Autos SC 3372/04 – PD 3252/99, uma vez que 
naquele  Procedimento  consta  o  trânsito  em  julgado  da  pena 
imposta,  evidenciando  a  impossibilidade  do  exercício 
profissional.  No  mais  independe  o  resultado  daquele 
Procedimento com o trâmite do presente Feito.” 

Merece  reconsideração  tal  decisão,  conforme  razões  a  seguir 
articuladas em dois argumentos.

Em primeiro lugar mister lembrar que o Procedimento de  Autos 
SC 3372/04 – PD 3252/99 está em estatutário Recurso perante o Conselho Federal, 
conforme  cópias  anexas  (Carta  com  Aviso  de  Recebimento  RA  348955393BR 
05/02/2009, Ag. Cidade Universitária, doc. II). Logo tal procedimento não transitou em 
julgado  e  o  efeito  suspensivo  foi  pleiteado  em argumento  específico  e  adequado à 
substituição processual que advogo para as Cidadanias, situação de fato e de Direito 
Coletivo muito diferente da grande maioria de Procedimentos que tramitam perante este 
Egrégio Tribunal Ético e Disciplinar, notadamente porque abordo condutas substitutivas 



processuais  complexas,  originárias  de  contradições  não  triviais  experimentadas 
coletivamente.  Aqui,  em  ética  e  disciplinar  ilustração  quase paraconsistente,  vale 
afirmar com o matemático  PIERRE DELIGNE:

“-  In  my opinion,  seeing the ways in  which different people 
present the same thing gives several different points of view, 
and these opposing views yield flashes of insight!” (research*eu 
No. 59  March 2009 – http://ec.europa.eu/research/research-eu - 
p.  33)  em  tradução  livre:  '-  Na  minha  opinião,  observar  as 
maneiras  pelas  quais  diferentes  pessoas  abordam  as  mesmas 
coisas  proporciona  vários  pontos  de  vista  diferentes,  e  estes 
pontos de vista opostos rendem intuitivas inspirações!'

Em segundo  lugar  mister  lembrar  que  em tese  realmente  este 
Procedimento é autônomo aos demais Procedimentos Éticos e Disciplinares nos quais 
colaboro,  porém  na  prática  advocatícia  do  dia-a-dia  minha  experiência  pessoal  é 
diversa: Quando solicito carga de autos na Justiça Federal o(a) ilustre Funcionário(a) 
Público(a) que atente ao Público diz algo como:

– Doutor, não posso fazer a carga destes autos, pois o sistema 
de  informática  do  Tribunal  apenas  acusa  'suspensão  do 
exercício profissional'... É melhor o senhor verificar com a 
OAB...

O  mesmo  sistema  de  informática  disponível  àquele(a) 
Funcionário(a) Público(a) não diz qual procedimento ético e disciplinar teria dado causa 
àquela suspensão, que pode ter sido originada que qualquer um dos Procedimentos em 
tramitação neste Egrégio Tribunal, em episódio que me faz lembrar eventos literários 
ocorridos  com o  Cidadão JOSHEPH K.,  cujas  performances  magnificamente  foram 
escritas  por  KAFKA  em  O  Processo...  Ou  seja,  em  tese  os  procedimentos  são 
autônomos,  porém na  prática  da  informação automática  (sem a  necessária  Ética  da 
Computação) um repercute no outro [com desnecessário estresse adaptativo do então 
gerado  realismo  fantástico para  Todos(as)].  Esta  é  a  (des)razão  de  ser  daquela 
assimetria  de  informação,  que  procuro  reconhecer  e  superar  neste  e  outros 
Procedimentos.

Em  complemento  àquela  base  de  fato  desta  Petição,  a 
fundamentação  jurídica  do  mesmo está  no  Capítulo  II  do  Título  VI  do  Livro  I  do 
Código de Processo Civil brasileiro, em seu artigo 265, IV, fixa:

“Art. 265. Suspende-se o processo:



(....)
IV – quando a sentença de mérito:
a) depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da 
existência ou inexistência da relação jurídica,  que constitua o 
objeto principal de outro processo pendente;
b)  não  puder  ser  proferida  senão  depois  de  verificado 
determinado  fato,  ou  de  produzida  certa  prova,  requisitada  a 
outro juízo;
c) tiver por pressuposto o julgamento de estado, requerido como 
declaração incidente;
(....)”

Tais regras processuais são aplicáveis de modo complementar ao 
Estatuto  da  Advocacia,  Código  de  Ética  e  Disciplinar  e  Regulamento  Geral, 
evidenciando a conveniência e oportunidade do pedido então efetivado e ora reiterado.

Do exposto requeiro a reconsideração da decisão supra noticiada, 
para suspender o andamento deste Procedimento até a ocorrência do antecedente lógico 
ético e disciplinar pleiteado nos autos SC 3372/04PD 3252/99. Tal  antecedente 
lógico ético e disciplinar pode ser e provavelmente será antecipado, pois em engenharia 
social de redundância e duplicidade também está presente nos autos PROC. SC 3104/03 
(Origem: PD 6520/98-A), em tramitação perante a 4ª Câmara, que julgará no próximo 
dia 27 de julho recurso de Embargos de Declaração sobre aquele  efeito  suspensivo 
pleiteado, conforme cópia de carta com aviso de recebimento de 05.07.2009 recebida 
em 10.07.2009 anexa (doc. III), pois espero tal Declaração em procedimentos análogos 
e  na liberação  ética computacional do sistema de informática desta  Ordem e/ou da 
Justiça Federal para futuras cargas de autos processuais para as Cidadanias.

Requeiro  ainda  o  envio  de  impressão  especial  desta,  em 
redundante e dúplice segunda via que segue anexa (com negrito neste parágrafo), ao 
Departamento  de  Informática  desta  Ordem,  para  as  éticas  e  computacionais 
providências de programação julgadas oportunas e convenientes visando reconhecer e 
corrigir  a  assimetria  de  informação referida,  para  este  requerente  e  para  demais 
Colegas.

São Paulo, 18 de julho de 2009

Carlos Perin Filho
OAB-SP 109.649


